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RECURSO EXTRAORDINÁRIO.  PREQUESTIONAMENTO. RECURSO NÃO ADMITIDO.

	Recurso Especial e Extraordinário


	Segunda Vice-Presidência

	Nº 70071691067

(Nº CNJ: 0379300-69.2016.8.21.7000)
	Comarca de Rodeio Bonito



	GILBERTO MORI 


	RECORRENTE

	VILMAR ALBERTI 


	RECORRENTE

	FERNANDO HENRIQUE GABRIEL 


	RECORRENTE

	MáRIO CESAR SAUER 


	RECORRENTE

	CARLOS LÉO DE OLIVEIRA TEIXEIRA 


	RECORRENTE

	MINISTéRIO PúBLICO 


	RECORRIDO


1. MÁRIO CÉSAR SAUER interpõe recurso especial contra o acórdão da Quarta Câmara Criminal deste Tribunal de Justiça que julgou a Apelação Crime 70063878649, forte no artigo 105, inciso III, a, da Constituição da República, assim ementado (fl. 3.578):

“APELAÇÃO CRIME. CRIME DE FRAUDE DO CARÁTER COMPETITIVO DE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO E CORRUPÇÃO PASSIVA. PRELIMINARES. PROCEDIMENTO PENAL INVESTIGATÓRIO PRESIDIDO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. POSSIBILIDADE. O Ministério Público, como titular DA AÇÃO PENAL, deve contar com os poderes necessários para exercer esse munus. PrORROGAÇÃO DAS INTERCEPTAÇÕES. Legalidade. Decisões QUE AUTORIZARAM FORAM DEVIDAMENTE fundamentadas. PRELIMINARES REJEITADAS. MÉRITO. CRIME LICITATÓRIO. AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS em relação a todos os denunciados. impositiva a condenação de todos. em relação ao réu carlos léo, inviável a APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DA DELAÇÃO PREMIADA, por não ter contribuído significativamente para as investigações. crime de corrupção passiva. prova insuficiente para a condenação. manutenção da absolvição. recursos defensivos improvidos. recurso ministerial parcialmente provido.” 

Os Embargos Infringentes 70070064845 opostos por GILBERTO MORI, VILMAR ALBERTI, MÁRCIO BATISTI, VALDERI CHIARELO e MÁRIO CÉSAR SAUER foram acolhidos em parte, por maioria, em acórdão de seguinte ementa (fl. 3.715):

“EMBARGOS INFRINGENTES. APELAÇÃO-CRIME. artigo 90 da Lei n. 8.666/93. CONTEXTO PROBATÓRIO. absolvição. PREVALÊNCIA DO VOTO MINORITÁRIO.

Não se conhece dos embargos infringentes, por ausência de interesse recursal, no que diz respeito aos réus C.L.O.T. e F.L.T.M., uma vez que, em relação a estes, o Colegiado, à unanimidade, deu provimento ao apelo do Ministério Público, para o fim de condená-los nas sanções do artigo 90 da Lei n. 8.666/93.

Quanto aos demais embargantes, a materialidade e a autoria do ilícito não restaram devidamente comprovadas, uma vez que os nomes dos mencionados embargantes nunca foram citados nas conversas interceptadas, a confirmar uma combinação ou um ajuste, no sentido de fraudar o processo licitatório, na modalidade de Carta Convite, registrada sob o n. 002/2007, o qual objetivava a contratação de empresa realizadora de concurso público para o município de Novo Tiradentes.

Contexto frágil para suportar a condenação. Insuficiência probatória que impõe a absolvição, forte no princípio do in dubio pro reo.

EMBARGOS INFRINGENTES CONHECIDOS PARCIALMENTE E, NESTA PARTE, ACOLHIDOS. POR MAIORIA.”

Alega que o acórdão recorrido negou vigência aos artigos 2º da Lei n.º 9.296/96 e 136 e 137 da Constituição da República, porquanto (I) autorizou a interceptação telefônica para apurar crime punível com detenção e (II) é nula a prova de interceptação telefônica que excede os prazos previstos em lei.

CARLOS LÉO DE OLIVEIRA TEIXEIRA interpõe recurso especial com base no artigo 105, inciso III, a, da Constituição da República. Alega que o acórdão recorrido negou vigência aos artigos 93, inciso IX, da Constituição da República e 5º, 6º, 11 e 489, inciso II e § 1º, incisos II, III e IV, do Código de Processo Civil e 187 do Código Civil, “por não motivar e apontar de forma concisa as razões de seu decidir. Ainda, violou os princípios informadores da relação processual que ditam os deveres de boa fé, cooperação e lealdade no proceder entre as partes” (fl. 3.681). Pede o reconhecimento da “minoração da pena dos limites de 1/3 até 2/3 em razão da incidência do instituto da delação premiada” (fl. 3.680). 

CARLOS LÉO DE OLIVEIRA TEIXEIRA interpõe, também, recurso extraordinário com base no artigo 102, inciso III, a, da Constituição da República. Deduz, em preliminar, a existência de repercussão geral. No mérito, afirma que o acórdão negou vigência ao artigo 93, inciso IX, da Constituição da República, porque deixou de aplicar, “de forma fundamentada, a minoração da pena em razão do reconhecimento da incidência da Delação Premiada” (fl. 3.701).

FERNANDO HENRIQUE GABRIEL interpõe recurso especial com base no artigo 105, inciso III, a e c, da Constituição da República. Sustenta que o acórdão negou vigência ao artigo 90 da Lei n.º 8.666/93, porquanto (I) “ausente a necessária prova de obtenção de vantagem pecuniária em desfavor do município ou de que os réus tenham enriquecido ilicitamente às custas do erário” (fl. 3.651) e (II) inexistiu prejuízo aos cofres públicos. Afirma que a decisão recorrida destoa da Apelação Crime 2001.70.07.001180-7 do Tribunal Regional Federal da 4ª Região.

GILBERTO MORI e VILMAR ALBERTI interpõem recurso especial com base no artigo 105, inciso III, a e c, da Constituição da República. Alegam que o acórdão recorrido negou vigência aos artigos 5º, inciso XII, 93, inciso IX, da Constituição da República, 6º da Lei n.º 9.296/96, 83 e 90 da Lei n.º 8.666/93, 29 e 92, inciso I, a, do Código Penal e 381, inciso III, e 386 do Código de Processo Penal, porque (I) não fundamentou “a razão da perda do cargo ou o motivo que ensejou a perda da função” (fl. 3.735), (II) “não há nos autos qualquer comprovação da vantagem auferida pelo apelante com a suposta fraude da licitação” (fl. 3.744) e (III) a interceptação telefônica é nula por irregularidade na prorrogação e ausência de juntada da íntegra das gravações. Alternativamente, pedem (I) a fixação da pena-base no mínimo legal, visto que (a) não apreciou a conduta social e a personalidade e (b) “não há quaisquer circunstâncias ou consequências do crime que já não estejam abarcadas pela pena do tipo penal” (fl. 3.747); (II) “em sendo atendido o pedido de diminuição da pena para o mínimo legal previsto (...), imperiosa a declaração da extinção da punibilidade (...), uma vez que decorreu mais de quatro anos entre a data do recebimento da denúncia e da sentença recorrida, estando prescrita a pena imposta” (fl. 3.750), (III) a redução da pena de multa e (IV) seja afastada a perda do cargo ou função, pois desproporcional. Afirmam que a decisão recorrida destoa da jurisprudência dos Tribunais de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul e de Minas Gerais.

Intimado, o Ministério Público apresentou contrarrazões aos recursos de CARLOS LÉO DE OLIVEIRA TEIXEIRA e FERNANDO HENRIQUE GABRIEL e, em relação aos recursos de MÁRIO CÉSAR SAUER, GILBERTO MORI e VILMAR ALBERTI afirmou estarem prejudicados, “visto que os recorrentes restaram absolvidos, com fundamento no artigo 386, VII, do Código de Processo Penal, das imputações que lhe couberam na ação penal, não persistindo qualquer interesse recursal” (fl. 3.773). Vieram os autos conclusos a esta Segunda Vice-Presidência para realização do juízo de admissibilidade. É o relatório.

2. Em 14 de abril de 2016, a Quarta Câmara Criminal deste Egrégio Tribunal, por maioria, deu provimento em parte ao recurso do Ministério Público para condenar CARLOS LÉO DE OLIVEIRA TEIXEIRA, Fábio Luis Trentin de Moura, MÁRIO CÉSAR SAUER, Márcio Battisti e Valderi Chiarelo “como incursos nas sanções do art. 90 da Lei 8666/93 (...), vencido o Des Finger que dava parcial provimento em menor extensão, para condenar Carlos Léo e Fábio às penas fixadas pelo relator, mas mantendo as absolvições de Valderi, Márcio e Mário nos moldes da sentença” (fl. 3.602).

Inconformados, MÁRIO CÉSAR SAUER, GILBERTO MORI, VILMAR ALBERTI, Márcio Battisti e Valderi Chiarelo opuseram embargos infringentes. No acórdão de fls. 3.715/3.726, o Segundo Grupo Criminal, conheceu, em parte, dos embargos infringentes e, na parte conhecida, acolheu-os para “que prevaleça o voto vencido do eminente Desembargador Julio Cesar Finger, no sentido de absolver os embargantes das imputações do artigo 90 da lei n. 8.666/93”, forte no artigo 386, inciso VII, do Código de Processo Penal
.
Ocorre que o Segundo Grupo afirmou que CARLOS LÉO OLIVEIRA TEIXEIRA e Fábio Lúis Trentin de Moura, que não figuravam como Embargantes, não possuíam interesse recursal, porquanto “o Colegiado, à unanimidade, deu provimento ao apelo do Ministério Público para o fim de condená-los nas sanções do artigo 90 da Lei n. 8.666/93” (fl. 3.716/3.716-verso).
Trata-se, contudo, de mero erro material, já que (I) GILBERTO MORI e VILMAR ALBERTI não possuíam interesse recursal por ter o acórdão de fls. 3.578/3.601, por unanimidade, confirmado sua condenação, e (II) não foi apreciado o mérito apenas em relação a Valderi Chiarelo, Márcio Battisti e MÁRIO CÉSAR SAUER.
Portanto, assiste, em parte, razão ao Ministério Público ao alegar que o recurso especial interposto por MÁRIO CÉSAR SAUER deve ser julgado prejudicado, visto que foi absolvido por ocasião do julgamento dos embargos infringentes.
Quanto ao recurso especial de VILMAR ALBERTI e GILBERTO MORI é de ser conhecido, já que, à unanimidade, foram mantidas suas condenações por ocasião do julgamento do recurso de apelação.

3. RECURSO ESPECIAL DE CARLOS LÉO DE OLIVEIRA TEIXEIRA

Matéria constitucional

A alegação de ofensa ao artigo 93, inciso IX, da Constituição da República foi deduzida em sede imprópria, porquanto se cuida de matéria que deveria ser veiculada em recurso extraordinário dirigido ao Supremo Tribunal Federal, a quem compete a guarda da Constituição da República.

A esse respeito, citam-se os seguintes precedentes:

“AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. INTERROGATÓRIO DO RÉU EM MOMENTO POSTERIOR À INQUIRIÇÃO DAS TESTEMUNHAS REALIZADA POR PRECATÓRIA. NULIDADE NÃO CONFIGURADA. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. PREQUESTIONAMENTO. VIA INADEQUADA.

1.  Segundo o entendimento desta Corte Superior, a expedição de carta precatória não suspende o andamento da ação penal, não obstando a realização do interrogatório do réu. Não há nulidade em razão de a oitiva das testemunhas ouvidas por carta precatória ter ocorrido em momento posterior ao interrogatório.

2. Em recurso especial é inviável a análise de ofensa a dispositivos da Constituição da República, ainda que para fins de prequestionamento.

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1544463/RN, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 25/02/2016)” (Grifou-se)
“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. EFEITOS INFRINGENTES. HIPÓTESE EXCEPCIONAL. INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS. PREQUESTIONAMENTO. DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração são cabíveis somente nas hipóteses de ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão ocorridas no acórdão embargado e são inadmissíveis quando, a pretexto da necessidade de esclarecimento, aprimoramento ou complemento da decisão embargada, objetivam novo julgamento do caso.

2. Apenas excepcionalmente, quando constatada a necessidade de mudança no resultado do julgamento em decorrência do próprio reconhecimento da existência de algum desses vícios, é que se descortina a possibilidade de emprestarem-se efeitos infringentes aos aclaratórios.

3. O acórdão prolatado pela Sexta Turma deixa claro que, por ocasião do julgamento do Recurso Especial n. 1.341.370/MT, representativo de controvérsia (de relatoria do Ministro Sebastião Reis Júnior, 3ª S., DJe 17/4/2013), foi firmado o entendimento de que "É possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da atenuante da confissão espontânea com a agravante da reincidência".

4. Resumindo-se a irresignação do embargante ao seu mero inconformismo com o resultado do julgado, que lhe foi desfavorável, não há nenhum fundamento que justifique a interposição dos embargos de declaração, que se prestam tão somente a sanar eventual omissão, contradição, ambiguidade ou obscuridade do julgado, e não  a reapreciar a causa.

5. Não compete ao STJ analisar suposta ofensa a dispositivos constitucionais, mesmo com a finalidade de prequestionamento, a teor do art. 102, III, da Constituição Federal.

6. Embargos rejeitados.

(EDcl no AgRg no REsp 1471968/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 16/02/2016)” (Grifou-se)

Prequestionamento

Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o prequestionamento “É condição sine qua non ao conhecimento do especial que o acórdão recorrido tenha emitido juízo de valor expresso sobre a tese jurídica que se busca discutir na instância excepcional, sob pena de ausência de pressuposto processual específico do recurso especial, o prequestionamento. Inteligência dos enunciados 211/STJ, 282 e 356/STF” (AgRg no AREsp 189578/RJ, 6ª Turma, DJe 13/12/2013).

Aliás, ainda que “a pretensa violação de lei federal tenha surgido na prolação do acórdão recorrido, é indispensável a oposição de embargos de declaração para que o Tribunal de origem se manifeste sobre a questão. Se assim não se fez, está ausente o necessário prequestionamento” (REsp 1384899/PE, STJ). 

No caso, os artigos 5º, 6º, 11 e 489, inciso II e § 1º, incisos II, III e IV, do Código de Processo Civil e 187 do Código Civil não foram ventilados no acórdão recorrido nem foram opostos embargos de declaração para sanar as omissões, o que atrai a aplicação das Súmulas 282
 e 356
 do Supremo Tribunal Federal.

Delação premiada

Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, “É descabida a pretensão de aplicação do artigo 13 da Lei 9.807/1999 aos pacientes, pois o perdão judicial previsto no referido dispositivo legal é destinado ao acusado primário que tenha colaborado efetiva e voluntariamente com a investigação e o processo criminal, resultado na identificação dos demais corréus ou partícipes da ação criminosa, na localização da vítima com a sua integridade preservada, e na recuperação total ou parcial do produto do crime, o que não ocorreu no caso em apreço” (HC 221.108/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 25/03/2014).

Nesse sentido os seguintes precedentes:

“PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. DELAÇÃO PREMIADA. CONTRIBUIÇÃO INSUFICIENTE. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. REGIME INICIAL FECHADO. ELEMENTO CONCRETO. ADEQUAÇÃO. SÚMULA N. 83 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

- O reconhecimento da delação premiada exige o preenchimento cumulativo dos requisitos legais (arts. 13 e 14 da Lei 9.807/99). In casu, as instâncias ordinárias consignaram que o depoimento do agravante não contribuiu de forma eficaz para o deslinde do caso.

- A alteração desse entendimento exige o reexame do quadro fático-probatório, sendo vedada a modificação das premissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias no âmbito do recurso especial.

- Para a escolha do regime prisional, devem ser observadas as diretrizes dos arts. 33 e 59, ambos do Código Penal, além dos dados fáticos da conduta delitiva que, se demonstrarem a gravidade concreta do crime, poderão ser invocados pelo julgador para a imposição de regime mais gravoso do que o permitido pelo quantum da pena (ut, HC 267.819/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 22/4/2015) - Na espécie, o regime inicial fechado foi determinado com base em elementos concretos do caso, a saber, o concurso de vários roubadores, todos com arma de fogo, invasão de residência e a desnecessária agressão física  contra as vítimas.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 696.805/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 03/11/2015)” (Grifou-se) 
“AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  PENAL E LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE.  LEI  N.  11.343/2006  E  LEI  N.  9.807/1999. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. DELAÇÃO PREMIADA. BUSCA DA VERDADE MATERIAL ACERCA   DA  ATIVIDADE  DELITIVA.  INFORMAÇÕES  IMPRECISAS  QUE  NÃO CONTRIBUÍRAM   PARA   O  PROCESSO  CRIMINAL.  PERDÃO  JUDICIAL  PELA COLABORAÇÃO  COM  A  INVESTIGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE NO CASO CONCRETO. REDUÇÃO  DO  ART.  33,  §  4º,  DA  LEI  N. 11.343/2006. REQUISITOS. PRIMARIEDADE E AUSÊNCIA DE ANTECEDENTES. PREENCHIMENTO. VERIFICAÇÃO. QUANTIDADE  E  NATUREZA  DAS  DROGAS.  2,5 KG DE COCAÍNA. DOSIMETRIA ADOTADA  NA  ORIGEM  DE FORMA ADEQUADA. INEXISTÊNCIA DE BIS IN IDEM.

SÚMULA 568/STJ.

1.   O   legislador,  influenciado  principalmente  pela  legislação italiana,  criou uma causa de diminuição da pena para o associado ou partícipe  que  revelar seus companheiros, batizada pela doutrina de delação premiada (Lei n. 9.807/1999).

2.  O juiz poderá, de ofício ou a requerimento das partes, inclusive dos  próprios  réus,  conceder  perdão  judicial,  com a consequente extinção  da  punibilidade,  desde que, sendo réus primários, tenham efetiva  e  voluntariamente  colaborado  com  a investigação e com o processo   criminal   e   dessa   colaboração   tenha   resultado  a identificação  dos demais coautores ou partícipes da ação criminosa, a  localização da vítima com a sua integridade física preservada e a recuperação   total   ou   parcial  do  produto  do  crime  (Lei  n. 9.807/1999).

3.  Incabível, in  casu,  o instituto do perdão judicial porque não preenchidos  os  requisitos  exigidos  pela  norma de regência, qual seja, o art. 13 da Lei n. 9.807/1999.

4.  Ao eleger a fração a ser aplicada, ante a incidência do art. 33, §   4°,  da  Lei  n.  11.343/2006,  deve  o  magistrado  sopesar  as circunstâncias  do  art. 59 do Código Penal e as disposições do art.

42  da  Lei  n.  11.343/2006,  sendo que, in casu, considerando-se a quantidade  e  a  natureza  da droga apreendida (2,5 Kg de cocaína), cabível   a  aplicação  da  fração  de  1/6  do  intitulado  tráfico privilegiado.

5.  Na  dosimetria,  inexistiu  o  suposto  bis  in  idem,  porque a pena-base  foi  fixada  em  seu  mínimo legal; logo, a quantidade de entorpecente  foi  exclusivamente  utilizado  na  terceira  fase  da dosimetria (art. 33, § 4°, da Lei n. 11.343/2006).

6.  O  agravo  regimental  não merece prosperar, porquanto as razões reunidas  na  insurgência  são  incapazes de infirmar o entendimento assentado na decisão agravada.

7. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1538372/CE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 22/06/2016)” (Grifou-se)

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. INOVAÇÃO RECURSAL. INVIABILIDADE. CRIME DE ROUBO CIRCUNSTANCIADO. DELAÇÃO PREMIADA OU PERDÃO JUDICIAL. LEI N.º 9.807/99. AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. RECONHECIMENTO DE TRÊS CAUSAS DE AUMENTO DE PENA. ACRÉSCIMO FIXADO EM 1/2 (METADE). FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. Alegação estranha às razões do recurso especial e à motivação da decisão agravada não deve ser apreciada nesta sede, uma vez que se trata de indevida inovação recursal.

2. Não estão presentes, na hipótese, os requisitos para a concessão da delação premiada ou do perdão judicial (arts. 13 e 14 da Lei n.º 9.807/99), uma vez que o Tribunal de origem, fundamentadamente, consignou que o depoimento do Agravante não contribuiu de forma eficaz e relevante para o deslinde do caso, mormente para o resgate das vítimas.

3. O aumento da pena implementado em 1/2 (metade), em decorrência da aplicação das majorantes previstas nos incisos I, II e V do § 2.º do art. 157 do Código Penal, restou concretamente fundamentado. Com efeito, o Tribunal de origem ressaltou a maior reprovabilidade da conduta e a maior lesividade ao bem juridicamente tutelado, uma vez que grande foi o número de agentes envolvidos na prática do crime, que consistiu no roubo de dois caminhões da Receita Federal, "usando giroflex e distintivos da Polícia Federal", que transportavam mercadorias avaliadas em R$ 479.291,52. Os veículos foram conduzidos para um barracão alugado pelos Acusados, no qual seriam descarregados os objetos roubados.

4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.

(AgRg no REsp 1254534/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 23/04/2013, DJe 30/04/2013)” (Grifou-se)

No caso, a Câmara Julgadora não reconheceu a minorante prevista no artigo 13 da Lei n.º 9.807/99, conforme se lê do seguinte excerto do voto condutor que julgou a apelação (fls. 3.596/3.597): 

“Em relação à delação premiada oferecida pelo Ministério Público ao réu Carlos Léo (fls. 115/118 e 3259/3262), silenciou a decisão de primeiro grau, até pelo motivo de que ele foi absolvido de todas as imputações. 

Analiso sua incidência, pois.

Cediço que o reconhecimento do referido benefício pressupõe, dentre outros fatores, que a colaboração do delator possibilite a identificação dos demais coautores do crime (artigo 13, da Lei nº 9.807/99
). 

In casu, Carlos Léo descreveu de forma pormenorizada o esquema que existia entre os proprietários das empresas do ramo de concursos públicos e as prefeituras do interior do estado. Disse que havia uma espécie de rodízio entre as empresas, de modo que a cada licitação uma consagrava-se vencedora. 

Mas falou sobre o esquema em geral. 

Sobre o caso posto em julgamento, negou o envolvimento, referindo apenas ter recebido uma ligação de Fábio Luís, sócio proprietário da empresa Thema Concursos Ltda., em que lhe foi informado o valor que deveria cotar para a licitação. 

Apesar de o réu ter descrito o esquema em geral, e feito menção a Fábio Luís, entendo que seu testemunho não contribuiu significativamente para a elucidação do fato, ou que tenha sido determinante para o deslinde do crime, pois as provas descritas no decorrer do presente voto é que lograram indicar a participação de todos os réus na empreitada criminosa. 

 Por esses motivos, descabida a diminuição da pena pela delação premiada.” 
Assim, o acórdão recorrido está de acordo com os aludidos precedentes, o que atrai a incidência da Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida", também aplicável ao recurso interposto pela alínea a do artigo 105, inciso III, da Constituição da República, conforme se lê do seguinte julgado: 

“PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL FUNDAMENTADO EM VIOLAÇÃO LEGAL. POSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AFETAÇÃO DO TEMA COMO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. PEDIDO DE SOBRESTAMENTO DO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. ART. 543-C DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Em consonância com a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, a Súmula 83/STJ é aplicável, também, quando fundado o Recurso Especial na alínea a do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

II. Na linha da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a suspensão dos recursos, em razão da afetação do tema, dirige-se aos Tribunais de origem, e não aos recursos em processamento nesta Corte, em consonância com o disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil. Nesse sentido: STJ, AgRg nos EDcl nos EREsp 1.428.937/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015; STJ, AgRg no REsp 1.512.799/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/08/2015; STJ, EDcl no REsp 1.524.604/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe de 12/08/2015; STJ, AgRg no REsp 1.530.799/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 10/11/2015.

III. Ademais, é indispensável a identidade entre a questão de direito do Recurso Especial e do Recurso Representativo da Controvérsia, o que não ocorre, no caso dos autos.

IV. Agravo Regimental improvido.

(AgRg no REsp 1523224/ES, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 24/02/2016)” (Grifou-se)
4. RECURSO EXTRAORDINÁRIO DE CARLOS LÉO DE OLIVEIRA TEIXEIRA

O Recorrente cumpriu o disposto no artigo 102, § 3º, da Constituição da República, pois alegou formal e fundamentadamente a existência de repercussão geral. Está, portanto, preenchido o requisito extrínseco de admissibilidade do recurso extraordinário, nos termos do artigo 1.035, § 2º, do Código de Processo Civil.

A despeito disto, não é de ser admitido o recurso, pois o dispositivo constitucional invocado (artigo 93, inciso IX, da Constituição da República) não foi ventilado no acórdão nem foram opostos embargos de declaração, o que atrai a aplicação das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal
.

Segundo ALFREDO BUZAID, ao comentar a Súmula 282/STF, “Ventilar quer dizer debater, discutir, tornar a matéria res controversa. Não basta, pois, que seja apenas afastada, por não ter aplicabilidade ao caso concreto. Quando isto ocorre, pode dizer-se que não houve prequestionamento.” (Edson Rocha Bonfim, in Recurso Especial, Prequestionamento, Interpretação Razoável, Valoração Jurídica da Prova, Editora Del Rey, 1992, p. 27).

5. RECURSO ESPECIAL DE FERNANDO HENRIQUE GABRIEL

Na forma do artigo 90 da Lei n.º 8.666/93, o crime de fraude à licitação consiste em “Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo do procedimento licitatório, com o intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação”.

Na lição de Hely Lopes Meirelles
, “a lei tutela a igualdade entre os licitantes, querendo, assim, assegurar, até com sanção penal, a competição, essencial para que o procedimento licitatório atinja sua finalidade. Frustrar é impedir, obstar, privar, ou não cumprir o caráter competitivo. Fraudar é enganar, por meio de artifício ou ardil, a competição. O tipo exige, ainda, que a frustração ou a fraude à competitividade decorra de ajuste, combinação ou qualquer outro expediente”.
Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o “objeto jurídico que se objetiva tutelar (...) é a lisura das licitações e dos contratos com a Administração, notadamente a conduta ética e o respeito que devem pautar o administrador em relação às pessoas que pretendem contratar com a Administração, participando de procedimento licitatório livre de vícios que prejudiquem a igualdade, aqui entendida sob o viés da moralidade e da isonomia administrativas”. Tal “não demanda a ocorrência de prejuízo econômico para o poder público, haja vista que a prática delitiva se aperfeiçoa com a simples quebra do caráter competitivo entre os licitantes interessados em contratar, ocasionada com a frustração ou com a fraude no procedimento licitatório” (HC 352.984/SP, Rel. Min. Maria Thereza De Assis Moura, Rel. p/ Acórdão Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 30/06/2016, DJe 08/09/2016 – Grifou-se).

Marçal Justen Filho
 afirma que “não é necessário que haja frustração ou fraude que comprometa a eficácia total da licitação. É suficiente que alguns dos aspectos do certame sejam atingidos”.

Nesse diapasão a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, de que são exemplos os seguintes julgados:
“RECURSOS ESPECIAIS (RESPS NS. 1484.415/DF E 1484413/DF). ADMISSÃO PARCIAL. AGRAVOS EM RECURSO ESPECIAL EM RELAÇÃO À PARTE NÃO ADMITIDA. IMPOSSIBILIDADE. PENAL E PROCESSO PENAL. FRAUDE EM LICITAÇÃO (ART. 90 DA LEI N. 8666/1993), QUADRILHA E CORRUPÇÃO PASSIVA. NEXO CAUSAL. OCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO DA SÚMULA N. 7 DO STJ. PREJUÍZO À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. DESNECESSIDADE. CRIME QUE SE APERFEIÇOA COM A QUEBRA DO CARÁTER COMPETITIVO DA LICITAÇÃO. FIXAÇÃO DA PENA. ILEGALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. VOTO VENCIDO. NÃO COMPROVAÇÃO.  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. É incabível agravo em recurso especial quando a decisão agravada admite parcialmente o processamento do próprio recurso especial.

Isso porque, nesses casos, há devolução integral do juízo de admissibilidade que será novamente avaliado por ocasião do julgamento do recurso especial. Incidência da Súmula n. 292 e 528 do STF.

2. Estando delineada a ligação entre a conduta do recorrente e o resultado delituoso, com base no amplo conjunto probatório, não há como se infirmar tal conclusão, consoante o enunciado da Súmula n. 7 do STJ.

3. O objeto jurídico que se objetiva tutelar com o art. 90 da Lei n. 8666/1993 é a lisura das licitações e dos contratos com a Administração, notadamente a conduta ética e o respeito que devem pautar o administrador em relação às pessoas que pretendem contratar com a Administração, mediante procedimento licitatório livre de vícios que prejudiquem a igualdade, aqui entendida sob o viés da moralidade e da impessoalidade administrativas.

4. Diversamente do que ocorre com o delito previsto no art. 89 da Lei n. 8.666/1993, o art. 90 desta lei não demanda a ocorrência de prejuízo econômico para o poder público, haja vista que o dano se revela pela simples quebra do caráter competitivo entre os licitantes interessados em contratar, ocasionada com a frustração ou com a fraude no procedimento licitatório. De fato, a ideia de vinculação de prejuízo à Administração Pública é irrelevante, na medida em que o crime pode se perfectibilizar mesmo que haja benefício financeiro da Administração Pública.

5. Constitui-se o elemento subjetivo especial do tipo o intuito de obter, pelo agente, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação, cuja competitividade foi fraudada ou frustrada. Não se pode confundir, portanto, o elemento subjetivo ínsito ao tipo - e que diz respeito à vantagem obtida pelo agente que contratou por meio de procedimento licitatório cuja competitividade foi maculada - com eventual prejuízo que esse contrato venha a causar ao poder público (que, aliás, poderá ou não ocorrer).

6. Inexiste ilegalidade na fixação, na espécie, da pena acima do mínimo legal em razão da análise desfavorável da culpabilidade, das circunstâncias e das consequências do crime. Outrossim, é perfeitamente factível a incidência da agravante genérica prevista no art. 61, II, "g", do Código Penal no crime de fraude em licitação, porquanto foi violado dever inerente à função pública que o recorrente exercia na Administração de Taguatinga, circunstância que não integra o tipo previsto no art. 90 da Lei n. 8.666/1993.

7. É inadmissível o recurso especial quando não há similitude fática entre o acórdão recorrido e o aresto apontado como paradigma. O conhecimento de recurso fundado na alínea "c" do art. 105, III, da Constituição Federal, por divergência jurisprudencial, exige que o recorrente realize o devido cotejo analítico, demonstrando, de forma clara e objetiva, a suposta incompatibilidade de entendimento e a similitude fática entre as demandas, o que não ocorreu no caso. Importa salientar, ainda, que o trecho do acórdão trazido a confronto pelo recorrente, no afã de estabelecer e de comprovar o dissídio jurisprudencial, foi extraído do voto-vista que, nesse ponto, ficou vencido, a significar justamente que a tese trazida pelo recorrente como paradigma não foi acolhida pelo Tribunal e que, portanto, não serve como parâmetro para caracterização do dissenso.

8. Agravos não conhecidos. Recursos especiais não providos.

(REsp 1484415/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 22/02/2016)” (Grifou-se)

“HABEAS CORPUS. PENAL. PROCESSUAL PENAL. CRIME DE CORRUPÇÃO PASSIVA. ART. 317 DO CÓDIGO PENAL. ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA DENÚNCIA. FALTA DE JUSTA CAUSA. SUPOSTA ATIPICIDADE DO FATO QUE NÃO SE VERIFICA PRONTAMENTE. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE.  ALEGAÇÃO DE QUE OS FATOS CONFIGURARIAM DELITO DIVERSO DO APONTADO PELO PARQUET. DEBATE A SER ANALISADO E DECIDIDO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIA. ATIPICIDADE RELATIVA. IMPOSSIBILIDADE DE TRANCAMENTO.

ORDEM DENEGADA 1. É entendimento pacífico dos Tribunais Pátrios o de que se admite a impetração de habeas corpus com a finalidade de se analisar se ocorre, ou não, a justa causa para a persecução penal.

2. Não se descura, entretanto, que o "reconhecimento da inocorrência de justa causa para a persecução penal, embora cabível em sede de 'habeas corpus', reveste-se de caráter excepcional. Para que tal se revele possível, impõe-se que inexista qualquer situação de iliquidez ou de dúvida objetiva quanto aos fatos subjacentes à acusação penal" (STF ? HC 94.592/SP, 2.ª Turma, Rel. Min. CELSO DE MELLO, DJe de 02/04/2009).

3. Cotejando o tipo penal incriminador indicado na denúncia com a conduta supostamente atribuível ao Paciente, vê-se que a acusação atende aos requisitos legais do art. 41 do Código de Processo Penal, de forma suficiente para a deflagração da ação penal, bem assim para o pleno exercício de sua defesa.

4. Decidiu o Supremo Tribunal Federal, em emblemático precedente, que "(p)ara a configuração da corrupção passiva deve ser apontado ato de ofício do funcionário, configurador de transação ou comércio com o cargo então por ele exercido" (Ação Penal 307/DF, Tribunal Pleno, Rel. Min. ILMAR GALVÃO, TRIBUNAL PLENO, DJ de 13/10/1995), o que, aparentemente, se verifica no caso, pois em razão do cargo de Secretário de Finanças e Planejamento da Prefeitura de Hortolândia/SP, ocupado à época dos fatos, o Paciente tinha efetiva competência para a realização da conduta descrita na inicial acusatória.

5. Há indícios nos autos que revelam a possibilidade de configuração de conduta criminosa, razão pela qual a ação penal deverá ter sua tramitação regular, a fim de se apurar o cometimento ou não do delito descrito na exordial acusatória. Não se mostra possível, desta feita, a extinção anômala do processo-crime.

6. Deve ser discutida, também, a alegação da Defesa de que a conduta do Paciente mais se assemelharia ao delito previsto no art. 90 da Lei n.º 8.666/93 ([f]rustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo do procedimento licitatório, com o intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação), cuja prática pelo Paciente seria impossível, por tratar-se de crime próprio do licitante. Tal tese não pode prosperar, tendo este Órgão colegiado inclusive já negado pedido de trancamento de ação penal formulado por Prefeito acusado da prática do referido delito (Ag 983.730/RS-AgRg, Rel. Min.  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 26/03/2009, publicado em 04/05/2009).

7. No mesmo julgamento, decidiu-se que "[b]asta à caracterização do delito tipificado no artigo 90 da Lei 8.666/93 que o agente frustre ou fraude o caráter competitivo da licitação", não colhendo sorte, assim, a alegação de que a eliminação da empresa supostamente beneficiada do certame e a ausência de prejuízos aos cofres públicos impediria a configuração da referida prática criminosa.
8. Se a própria alegação é da Defesa é a de que os fatos seriam atípicos ou se amoldariam a conduta que definiria conduta criminosa diversa da apontada pelo Parquet, não há como se trancar o procedimento penal, por se revelar a probabilidade de configuração da atipicidade relativa. Seja porque o reconhecimento da atipia imprescidiria de dilação probatória, ou em razão da  conduta poder consistir em outro delito. Precedentes desta Corte Superior de Justiça.

9. E, apenas ad argumentandum, cabe aqui destacar que não se pode, em habeas corpus, definir a tipificação dada aos fatos pelo Parquet.

Isso porque o debate sobre a adequação dos fatos ao tipo penal indicado compete às instâncias ordinárias, por se tratar de matéria de prova que deve ser analisada e decidida pelas instâncias ordinárias, a partir do aprofundamento das investigações na instrução criminal, garantido o contraditório e a ampla defesa.

10. Atente-se que, no presente julgamento, não se está a realizar nenhum juízo de culpabilidade, mas sim, apenas, a não interferir no andamento processual na Instância competente, a qual tem por escopo a apuração sobre se houve o cometimento ou não, pelo Paciente, de conduta que, primo ictu oculi, não se afigura atípica. O que não se pode é, de antemão, retirar do Estado o direito e o dever de investigar e processar, quando há elementos mínimos necessários para a persecução criminal.

11. Writ denegado.

(HC 123.234/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 22/06/2010, DJe 02/08/2010)” (Grifou-se)

“PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. PREFEITO DENUNCIADO POR SUPOSTA PRÁTICA DO CRIME PREVISTO NO ART. 90 DA LEI DE LICITAÇÕES (FRUSTRAR OU FRAUDAR, MEDIANTE AJUSTE, COMBINAÇÃO OU QUALQUER OUTRO EXPEDIENTE, O CARÁTER COMPETITIVO DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, COM O INTUITO DE OBTER, PARA SI OU PARA OUTREM, VANTAGEM DECORRENTE DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO). ART. 619 DO CPP. INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO. INÉPCIA DA DENÚNCIA NÃO CARACTERIZADA. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 41 DO CPP. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Inexistindo qualquer fundamento no recurso de agravo regimental para afastar as razões consideradas no julgado agravado, deve ser mantida a decisão por seus próprios fundamentos.

2.   Não há violação do art. 619 do CPP quando, da simples leitura das razões dos embargos de declaração opostos, verifica-se que o embargante, sob o pretexto de que o acórdão embargado teria incorrido em omissão, tem o nítido propósito de obter o reexame da matéria versada nos autos, na busca de decisão que lhe seja favorável.

3.   A exordial acusatória descreveu precisa e objetivamente o fato delituoso, com a narração de todos os elementos essenciais e circunstanciais, inclusive explicitando o favorecimento que teria ocorrido à empresa beneficiada com a frustração do caráter competitivo do procedimento licitatório em razão da escolha de modalidade diversa da exigida pela legislação e da falta de publicidade do certame, permitindo, assim, ao agravante, o exercício da mais ampla defesa assegurada no ordenamento constitucional, o que afasta a alegada ofensa do art. 41 do CPP.

4.   Basta à caracterização do delito tipificado no artigo 90 da Lei 8.666/93 que o agente frustre ou fraude o caráter competitivo da licitação, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, com o intuito de obter vantagem decorrente da adjudicação do objeto do certame, vantagem essa que pode ser para si ou para outrem.

5.   As demais questões, como a prova do dolo subjetivo do acusado, por demandarem exame aprofundado de provas, não pode ser apreciada em Recurso Especial (Súmula 7/STJ).

6.   Agravo Regimental improvido.

(AgRg no Ag 983.730/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 26/03/2009, DJe 04/05/2009)” (Grifou-se)
No caso, a Câmara Julgadora decidiu estar “comprovado que o comportamento de todos os denunciados foi aquele compatível com o de quem, de vontade livre e consciente, age com o objetivo de fraudar licitação, falseando a competitividade do processo”, o que ensejou a condenação de FERNANDO HENRIQUE GABRIEL pela prática da conduta descrita no artigo 90 da Lei n.º 8.666/93. Igualmente, afirmou que todas as empresas participantes do certame “lucravam, pois nenhuma ficava excluída da possibilidade de contratar com algum município, e, assim, receber de forma espúria verba pública” (fls. 3.588/3.588-verso)
Assim, conquanto alegue a falta de “prova de obtenção de vantagem pecuniária em desfavor do município ou de que os réus tenham enriquecido ilicitamente às custas do erário” (fl. 3.651) e de inexistência de prejuízo aos cofres públicos, para a consumação do delito previsto no artigo 90 da Lei n.º 8.666/93 não é necessário que haja efetivo prejuízo da Administração Pública, nem tampouco que exista efetiva vantagem ao agente, bastando que este tenha tido o intuito de obter vantagem, para si ou para outrem, decorrente da adjudicação do objeto da licitação. 
Registre-se que “constitui o elemento subjetivo especial do tipo o intuito de obter, pelo agente, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação cuja competitividade foi fraudada ou frustrada. Não se pode confundir, portanto, o elemento subjetivo ínsito ao tipo - e que diz respeito à vantagem obtida pelo agente que contratou por meio de procedimento licitatório cuja competitividade foi maculada - com eventual prejuízo que esse contrato venha a causar ao poder público, que, aliás, poderá ou não ocorrer” (REsp 1498982/SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 18/04/2016).

Portanto, basta o prévio ajuste entre os envolvidos com o intuito de obter a vantagem, não se exigindo o prejuízo ao erário, dado que a conduta está representada pela fraude ou frustração à concorrência do procedimento licitatório. Daí que, demonstrado o dolo específico, consistente no especial fim de "obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação", o acórdão recorrido está de acordo com os aludidos precedentes, o que atrai a incidência da Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida", aplicável ao recurso interposto tanto pela alínea a como pela c do artigo 105, inciso III, da Constituição da República, conforme se lê do seguinte precedente:
“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. SONEGAÇÃO FISCAL. PENA-BASE. DURAÇÃO DA ATIVIDADE CRIMINOSA. GRANDE QUANTIDADE DE INFRAÇÕES PENAIS. VINTE E DOIS CRIMES PRATICADOS SOB CONDIÇÕES SEMELHANTES DE LOCAL, TEMPO E MODO DE EXECUÇÃO. CULPABILIDADE. VALORAÇÃO NEGATIVA. IMPOSSIBILIDADE. REFERENCIAL UTILIZADO PARA RECONHECIMENTO DA CONTINUIDADE DELITIVA E MAJORAÇÃO EM GRAU MÁXIMO (2/3). PRINCÍPIO DO NON BIS IN IDEM.
1.  A  duração  da  atividade  delitiva não é motivo suficiente para subsidiar  a  valoração  negativa da culpabilidade do agente, se tal fato fundamentou a aplicação da fração máxima de aumento da pena, em razão da continuidade delitiva.
2.  Esta Corte Superior construiu o entendimento de que, cuidando-se aumento  de  pena  referente  à  continuidade  delitiva, aplica-se a fração  de  aumento  de 1/6 pela prática de 2 infrações; 1/5, para 3 infrações; 1/4, para 4 infrações; 1/3, para 5 infrações; 1/2, para 6 infrações  e  2/3,  para  7 ou mais infrações (REsp 1582601/DF, Rel.
Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 02/05/2016).
3. Mostra-se despicienda a pretensão deduzida no recurso especial de separar   os   crimes  praticados  pelo  recorrido  em  dois  blocos específicos; sendo um - de 15 (quinze) crimes - dedicado a amparar a exasperação  da  pena-base  e  outro  -  de  7  (sete) crimes - para configurar  a  continuidade  delitiva e o aumento máximo previsto na norma.
4.  Incide à hipótese o entendimento consolidado pela Súmula 83/STJ, no   sentido  de  que  não  se  conhece  de  recurso  especial  pela divergência, quando a decisão do Tribunal se firmou no mesmo sentido da  decisão  recorrida.  Releva  consignar  que  esta  orientação  é aplicável  aos recursos especiais interpostos com base na alínea "a" e "c".

5.  Dessume-se  das  razões  recursais  que  o  agravante não trouxe elementos  suficientes  para  infirmar  a  decisão agravada, que, de fato,   apresentou   a  solução  que  melhor  espelha  a  orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria.
6. Agravo regimental improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 830.332/DF, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 25/05/2016) (Grifou-se)
6. RECURSO ESPECIAL DE GILBERTO MORI E VILMAR ALBERTI
Na forma do artigo 90 da Lei n.º 8.666/93, o crime de fraude à licitação consiste em “Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo do procedimento licitatório, com o intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação”.

Guilherme de Souza Nucci
 leciona que “a menção, no tipo, dos termos ajuste e combinação dá a entender tratar-se de crime plurissubjetivo (cometido, sempre, por mais de uma pessoa), o que não se afigura correto, pois a expressão ou qualquer outro expediente permite a prática da infração penal por um só agente, se preciso for. É natural, no entanto, que a figura do art. 90 seja como regra, cometida por mais de uma pessoa” (Grifou-se).
Conquanto não se desconheça a possibilidade de o delito ter sido praticado apenas por um agente, trata-se, nos dizeres de Márcio Pestana
, de “hipótese evidentemente não tão freqüente, enquadrando-se na expressão outro expediente contido no preceptivo em apreço –, que poderia ter lugar na situação em que o agente público, por gratidão, por preferência, por predileção ou por outro sentimento subjetivo, sem qualquer ajuste prévio com determinado administrado, o beneficie mediante competição frustrada, contribuindo, decisivamente, para a sua contratação”.

Marçal Justen Filho
 afirma que “a Lei refere-se expressamente ao ajuste ou combinação. Normalmente essa hipótese concretiza-se quando diversos licitantes arranjam acordo para determinar a vitória de um deles”. Essa também é a posição de José Paulo Baltazar Júnior
, para quem “o delito é de concurso necessário nas modalidades de ajuste e combinação, mas não em caso de adoção de outro expediente”.
Da denúncia lê-se que a fraude ocorreu mediante ajuste e combinação, verbis (fls. 04/13):

“1. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo do procedimento licitatório, com o intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação (art. 90 da Lei nº 8.666/93) 
Entre os meses de janeiro e fevereiro de 2007, no Município de Novo Tiradentes, os denunciados GILBERTO MORI (Prefeito Municipal de Novo Tiradentes), VILMAR ALBERTI (servidor público municipal e membro da Comissão de Licitação), VALDERI CHIARELO (membro da Comissão de Licitação), MÁRCIO BATTISTI (membro da Comissão de Licitação), FERNANDO HENRIQUE GABRIEL (sócio-proprietário da empresa THEMMA Concursos Ltda.), FÁBIO LUIS TRENTIN DE MOURA (sócio-proprietário da empresa THEMMA Concursos Ltda.), MÁRIO CÉSAR SAUER (sócio-proprietário da empresa MARCESA – Serviços e Informática Ltda.), e CARLOS LÉO DE OLIVEIRA TEIXEIRA, (sócio-proprietário da empresa TRÍADE & ASSOCIADOS Consultoria e Assessoria Ltda.), agindo em comunhão de vontades e conjugação de esforços, frustraram e fraudaram, mediante ajuste e simulação, o caráter competitivo do procedimento licitatório, modalidade Convite, nº 002/2007, com intuito de obter, para a empresa THEMMA Concursos Ltda., vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação, (art. 90 da Lei nº 8.666/93). 

Na ocasião, os denunciados GILBERTO MORI, prevalecendo-se do cargo de Prefeito de Novo Tiradentes, FERNANDO HENRIQUE GABRIEL e FÁBIO LUIS TRENTIN DE MOURA, sócios na empresa THEMMA Concursos Ltda., ajustaram que seria vencedora do processo licitatório para realização de concurso público no Município de Novo Tiradentes a empresa dos últimos. Para perpetrar o crime, FERNANDO HENRIQUE GABRIEL e FÁBIO LUIS TRENTIN DE MOURA ajustaram com os co-denunciados MÁRIO CÉSAR SAUER e CARLOS LÉO DE OLIVEIRA TEIXEIRA, na condição de proprietários das empresas já citadas, que as referidas empresas simulariam a participação no processo licitatório, apresentando as certidões negativas e formulando propostas fictícias, sempre em valores superiores à da THEMMA, para que fosse vencedora a empresa THEMMA Concursos Ltda.. 

Na verdade, todo o processo licitatório foi fraudado, frustrando-se a concorrência. No início, houve um primeiro contato entre o Prefeito GILBERTO MORI e o co-denunciado FERNANDO HENRIQUE GABRIEL, momento em que o Prefeito fez com que o co-denunciado VILMAR ALBERTI, servidor público responsável pelo Setor de Licitações, obtivesse orientações de FERNANDO sobre como proceder para a contratação da empresa THEMMA Concursos Ltda. Ao longo dos contatos, identificou-se claramente que o Prefeito GILBERTO MORI e o servidor VILMAR ALBERTI montaram o processo licitatório em momento posterior ao que indicam as datas consignadas nos respectivos documentos. GILBERTO e VILMAR formalizaram o processo licitatório em meados de março, quando o concurso já estava em andamento, simulando a existência do processo licitatório Carta Convite nº 02/07. 

A Comissão de Licitação é composta pelos denunciados VILMAR ALBERTI, também responsável pelo Setor de Licitações, VALDERI CHIARELO e MÁRCIO BATTISTI. VALDERI e MÁRCIO concorreram para o crime, pois firmaram documento pertinente à Comissão de Licitação, como ata 002/07, referente à abertura das propostas, consignando data e conteúdo que não retratam a verdade, pois o processo licitatório foi simulado, sendo que em 12 de fevereiro de 2007, data da referida ata, as propostas ainda não haviam chegado à Prefeitura, conforme revelam os contatos telefônicos a seguir especificados.

Para essa simulação, os denunciados MÁRIO CÉSAR SAUER e CARLOS LÉO DE OLIVEIRA TEIXEIRA apresentaram, em nome de suas empresas, propostas superiores a R$ 11.900,00, valor da proposta da empresa THEMMA Concursos Ltda., tendo esta, então, sido declarada vencedora da licitação, conforme inicialmente ajustado. Nessa simulação, VILMAR, responsável pelo Setor de Licitações, e também membro da Comissão de Licitações, fez consignar que em 12 de fevereiro de 2007 houve a abertura das propostas. Após, em 15 de fevereiro de 2007, consignaram que houve homologação e adjudicação pelo denunciado GILBERTO MORI, restando contratada a empresa THEMMA Concursos Ltda. para a realização do concurso público no Município de Novo Tiradentes.

Na comunicação telefônica interceptada, com a devida autorização judicial, em 06.02.2007, às 13h 56min, a seguir transcrita e grifada parcialmente, identifica-se o contato entre o Prefeito GILBERTO MORI, conhecido como Beto, e FERNANDO HENRIQUE GABRIEL, da empresa THEMMA Concursos Ltda., e o servidor municipal VILMAR ALBERTI, apresentado pelo Prefeito como o encarregado de tratar todos os assuntos referentes à licitação. Nessa comunicação, FERNANDO explica como funciona a fraude ao processo licitatório, com indicação das empresas a serem convidadas e de como é feito o ajustamento entre essas empresas: 

(...)

A primeira prova da simulação é que o Edital de Licitação Carta Convite nº 02/07 foi datado e assinado pelo denunciado GILBERTO MORI, preparado pelo co-denunciado VILMAR ALBERTI, no dia 05 de fevereiro de 2007. Entretanto, a conversa acima transcrita, no dia 06 de fevereiro de 2007, deixa claro que o processo licitatório ainda não havia sido iniciado. No dia seguinte, em 07 de fevereiro de 2007, às 15h 49min, VILMAR ALBERTI comunica FERNANDO HENRIQUE GABRIEL que remeteu em 06 de fevereiro (ontem) as cartas convites, e que previu a abertura das propostas para segunda-feira, dia 12 de fevereiro.

Ainda, no dia 16 de fevereiro de 2007, às 07h 34min, os denunciados FERNANDO HENRIQUE GABRIEL e VILMAR ALBERTI comunicaram-se por telefone, referindo VILMAR que no dia 15 (ontem) recebeu a terceira proposta, mas que não havia recebido a proposta da quarta empresa. Observe-se pela ata de abertura de propostas, bem como pela previsão do edital de licitação, que a abertura das propostas teria ocorrido no dia 12 de fevereiro de 2007, ou seja, que confeccionaram o documento com data de 12 de fevereiro. Então, a prova da simulação do processo licitatório fica evidente, pois no dia 16 de fevereiro estavam tratando de um quarto convite que teria sido encaminhado para a empresa Assessoria Municipalista, e que o Município ainda não havia recebido a proposta, enquanto o processo licitatório consigna que no dia 12 de fevereiro houve a abertura das propostas. 

(...)

Esse diálogo é renovado em 21 de fevereiro de 2007, às 13h 40min, entre FERNANDO HENRIQUE GABRIEL e VILMAR ALBERTI, quando VILMAR afirma que ainda não recebeu a proposta da quarta empresa, tendo FERNANDO dito que poderiam deixar somente com três empresas. 

Em 14 de março de 2007, às 07h 47min, os denunciados FERNANDO HENRIQUE GABRIEL e GILBERTO MORI conversaram, tendo FERNANDO revelado que VILMAR teria feito o contrato com data do dia 19 de fevereiro, e que não havia ainda sido remetido para ele assinar. E, efetivamente, o contrato que previu a contratação da empresa THEMMA Concursos Ltda. constou como sendo de 19 de fevereiro de 2007. 

(…)

A corroborar tais provas, a prova documental colhida pela Promotoria de Justiça de Rodeio Bonito confirma que, no processo licitatório que “selecionou” empresa para realizar concurso público, foram convidadas exatamente as empresas Themma Concursos Ltda., Marcesa Serviços e Informática Ltda. e Tríade & Associados Consultoria e Assessoria S/C Ltda.

Assim, a concorrência restou frustrada, pois o certame foi simulado, diante de prévio acerto em que seria vencedora a empresa THEMMA Concursos Ltda.”

O MM. Juiz a quo afirmou que “do teor das conversas interceptadas entre os réus Fernando e Gilberto e entre Fernando e Vilmar, é muito nítido o objetivo dos três em fraudar a licitação, mediante ajuste e combinação, uma vez que eles mantiveram conversas, desde o dia 06 de fevereiro de 2007 até o dia 19 de março de 2007, com o intuito de combinar quais empresas participariam da concorrência, qual o valor que elas cotariam e qual seria a empresa vencedora, numa clara demonstração que o procedimento licitatório n.º 002/2007, do município de Novo Tiradentes, era, em verdade, um ‘jogo de cartas marcadas’, apenas para oficializar e documentar a escolha da empresa Themma Concursos Ltda. (de propriedade do réu Fernando), a qual já estava previamente escolhida, mesmo antes do início da licitação” (fl. 3.412-verso – grifou-se).
Assim, ao apreciar as circunstâncias judiciais, na dosimetria da pena, a sentença atribuiu valor negativo às circunstâncias, “na medida em que o delito foi praticado mediante concurso de agentes, o que é elemento facilitador para sua consumação”. A Câmara Julgadora, por sua vez, manteve a valoração negativa de tal circunstância judicial.

Ocorre que, tendo a denúncia descrito o fato como fraude à licitação, mediante ajuste e combinação, era vedado à Câmara Julgadora exasperar a pena-base pelo concurso de agentes, já que, como dito, tal circunstância constitui elementar do crime previsto no artigo 90 da Lei de Licitações (“frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo do procedimento licitatório, com o intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação” – grifou-se).
Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, “Em obediência aos ditames do art. 59 do Código Penal e do art. 93, IX, da Constituição Federal, é firme o entendimento de que a fixação da pena-base deve ser fundamentada de forma concreta, idônea e individualizada, não sendo suficiente referências a conceitos vagos e genéricos, máxime quando ínsitos ao próprio tipo penal” (HC 243.422/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 17/03/2016).

Nesse sentido, ainda, citam-se os seguinte precedentes:

“PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CONSIDERAÇÕES GENÉRICAS E DADOS INERENTES AO PRÓPRIO TIPO PENAL. FUNDAMENTOS INIDÔNEOS. CIRCUNSTÂNCIA DO CRIME DESFAVORÁVEL. ASSOCIAÇÃO DE AGENTES. MOTIVAÇÃO VÁLIDA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.340/2006. INAPLICABILIDADE. DEDICAÇÃO À ATIVIDADES CRIMINOSAS. REEXAME DE PROVAS. MANIFESTO CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. A valoração negativa da culpabilidade, da conduta social, da personalidade do agente, bem como dos motivos e das consequências do crime, com base em argumentos genéricos e inerentes ao próprio tipo penal, não servem para justificar o aumento da pena-base. Precedente.

3. A prática do crime de tráfico de drogas em associação com outras pessoas é fundamento válido para a majoração da reprimenda inicial como decorrência da aferição negativa das circunstâncias do delito. Precedentes.

4. Concluído pelo Tribunal de origem, com fulcro na prova colhidas na instrução criminal, que o paciente se dedica ao tráfico de drogas há mais de dois anos, a modificação desse entendimento - a fim de fazer incidir a minorante da Lei de Drogas - enseja o reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de habeas corpus. Precedentes.

5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para estabelecer a pena definitiva do paciente em 5 (cinco) anos e 6 (seis) meses de reclusão mais 550 (quinhentos e cinquenta) dias-multa.

(HC 303.649/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 15/04/2016)” (Grifou-se)

“RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. IRRESIGNAÇÃO TEMPESTIVA. CRIME CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO. FINANCIAMENTO MEDIANTE FRAUDE. DOSIMETRIA DA PENA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS INERENTES AO TIPO PENAL. ILEGALIDADE CONFIGURADA. AUMENTO DECORRENTE DA CONTINUIDADE DELITIVA FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. RECURSO PROVIDO.

1. A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.

2. Nesse contexto, elementos próprios do tipo penal, alusões à potencial consciência da ilicitude, à gravidade do delito, ao perigo da conduta, à busca do lucro fácil e outras generalizações sem suporte em dados concretos, não podem ser utilizados para aumentar a pena-base.

3. No caso, a pena-base foi exasperada sem fundamentação idônea, pois baseada em circunstâncias genéricas e abstratas, inerentes ao fato típico comum, como a consciência da ilicitude e obtenção de lucro fácil.

4. De acordo com entendimento firmado no Superior Tribunal de Justiça, no que se refere à continuidade delitiva, o número de infrações cometidas deve ser considerado quando da fixação da fração devida a titulo de aumento, sendo 1/6 para a hipótese de dois delitos e o patamar máximo de 2/3 para o caso de 7 delitos ou mais.

5. Assentado pelas instâncias ordinárias a prática reiterada da conduta delitiva pelo paciente, de forma continuada, totalizando 45 ações, não há falar em ilegalidade decorrente da aplicação de fração superior à mínima prevista no art. 71, caput, do Código Penal.

6. Recurso ordinário provido para redimensionar a pena do paciente, fixar o regime aberto e substituir a pena privativa de liberdade por medidas restritivas de direitos, a serem definidas pelo Juízo das Execuções Criminais.

(RHC 40.505/CE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 13/04/2016)” (Grifou-se)

“HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. FALTA DE CABIMENTO. CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. INSURGÊNCIA CONTRA A AUSÊNCIA DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO. SUPERVENIÊNCIA DE RECONHECIMENTO DO EQUÍVOCO PELO TRIBUNAL ESTADUAL. PERDA DO OBJETO.  PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DE NULIDADES. ALEGADA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA CONTRA O ACUSADO E INTERROGATÓRIO REALIZADO NA DELEGACIA SEM QUE TENHA SIDO INFORMADO AO RÉU O DIREITO DE PERMANECER CALADO. DEBATE DOS TEMAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA. PRETENSÃO DE REVISÃO DA CONDENAÇÃO. AFIRMAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE AUSÊNCIA DE RAZOABILIDADE DOS ARGUMENTOS EMPREGADOS E UTILIZAÇÃO DE TERMOS GENÉRICOS. IMPROCEDÊNCIA. DOSIMETRIA DA PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO GENÉRICA EM RELAÇÃO ÀS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DA CULPABILIDADE, CONDUTA SOCIAL, MOTIVOS, CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME E PERSONALIDADE DO ACUSADO. REFERÊNCIAS A ELEMENTOS INERENTES AO PRÓPRIO TIPO PENAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. CORRÉUS EM SITUAÇÃO FÁTICO-PROCESSUAL IDÊNTICA. EXTENSÃO DOS EFEITOS (ART. 580 DO CPP).

(...)

7. Em relação à culpabilidade, à conduta social, aos motivos e às consequências do crime, bem como à personalidade do acusado, verifica-se que o magistrado singular não logrou apresentar elementos concretos que justificassem sua consideração negativa, tendo se vinculado apenas a elementos inerentes ao próprio tipo penal, o que é inadmissível. Precedente.

8. Existindo corréus em situação fático-processual idêntica e verificado que a presente decisão não se vincula a circunstâncias de caráter exclusivamente pessoal, devem ser estendidos seus efeitos desta decisão, nos termos do art. 580 do Código de Processo Penal.

9. Writ não conhecido. Ordem de habeas corpus concedida de ofício, para reduzir a pena-base imposta ao paciente, com extensão dos efeitos aos corréus.

(HC 335.672/RO, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 23/02/2016)” (Grifou-se)

Assim, é de ser admitido o recurso especial, mostrando-se desnecessário o exame de admissibilidade em relação às demais questões suscitadas, devolvidas, por inteiro, à apreciação do Superior Tribunal de Justiça (Súmulas 292
 e 528
 do Supremo Tribunal Federal), conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça de que é exemplo o seguinte acórdão:

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO PARCIAL AO RECURSO ESPECIAL, NA ORIGEM, INVOCANDO-SE O DISPOSTO NO ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. JUÍZO DE ADMISSÃO PARCIAL DO RECURSO ESPECIAL NO TRIBUNAL A QUO. NÃO VINCULAÇÃO DO STJ.

1. Ainda que o Tribunal de origem tenha invocado o disposto no art.

543-C, § 7º, I, do CPC como fundamento para negar seguimento parcial ao recurso especial, descabe agravo contra decisão que admite parcialmente recurso especial, uma vez que, em razão da admissão parcial do reclamo, este subirá a esta Corte, ocasião em que se procederá ao refazimento do juízo de admissibilidade da íntegra do recurso. Precedentes.

2. A Súmula n. 292/STF enuncia que, interposto o recurso extraordinário por mais de um dos fundamentos, a admissão apenas por um deles não prejudica o seu conhecimento por qualquer dos outros.

Nesse mesmo sentido a Súmula n. 528/STF, também aplicável por analogia ao recurso especial, esclarece que, se a decisão de admissibilidade do recurso excepcional contiver partes autônomas, a admissão parcial não limitará a apreciação de todas as demais questões pelo Tribunal de superposição.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1478911/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 25/09/2015)”

Ante o exposto, (I) JULGO PREJUDICADO o recurso especial de MÁRIO CÉSAR SAUER, (II) ADMITO o recurso especial de VILMAR ALBERTI e GILBERTO MORI, (III) NÃO ADMITO os recursos especiais de CARLOS LÉO DE OLIVEIRA TEIXEIRA e FERNANDO HENRIQUE GABRIEL, e (IV) NÃO ADMITO o recurso extraordinário de CARLOS LÉO DE OLIVEIRA TEIXEIRA.

Intimem-se.

Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza,
2ª Vice-Presidente.






� “Art. 386.  O juiz absolverá o réu, mencionando a causa na parte dispositiva, desde que reconheça:


(...)


 VII – não existir prova suficiente para a condenação.”


� É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada.


� O ponto omisso da decisão, sôbre o qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento.


� Art. 13. Poderá o juiz, de ofício ou a requerimento das partes, conceder o perdão judicial e a conseqüente extinção da punibilidade ao acusado que, sendo primário, tenha colaborado efetiva e voluntariamente com a investigação e o processo criminal, desde que dessa colaboração tenha resultado:


I - a identificação dos demais co-autores ou partícipes da ação criminosa;


II - a localização da vítima com a sua integridade física preservada;


III - a recuperação total ou parcial do produto do crime.


Art. 14. O indiciado ou acusado que colaborar voluntariamente com a investigação policial e o processo criminal na identificação dos demais co-autores ou partícipes do crime, na localização da vítima com vida e na recuperação total ou parcial do produto do crime, no caso de condenação, terá pena reduzida de um a dois terços.


� “Súmula 282: É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada.”


“Súmula 356: O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento.”
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� “Súmula 292: Interposto o recurso extraordinário por mais de um dos fundamentos indicados no art. 101, III, da Constituição, a admissão apenas por um deles não prejudica o seu conhecimento por qualquer dos outros.”


� “Súmula 528: Se a decisão contiver partes autônomas, a admissão parcial, pelo presidente do tribunal "a quo", de recurso extraordinário que, sobre qualquer delas se manifestar, não limitará a apreciação de todas pelo Supremo Tribunal Federal, independentemente de interposição de agravo de instrumento.”
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